











das  interações  estabelecidas  num contexto  socioeconômico,  políti-
co, cultural e ideológico, propiciador de paradoxos e contradições.
Em outras  palavras,  pode-se  afirmar  que  o  processo  é mecanismo
privilegiado para atender às demandas dos jurisdicionados, nos exa-
tos limites dos seus direitos, nas diferentes áreas.





















damentação  e  publicidade  das  decisões  judiciais,  tendo  em  vista
garantir o acesso a uma prestação jurisdicional justa e atual.
Por necessário, ante a concepção publicista do processo, não
só pela  presença do  Estado, mas  fundamentalmente  devido  à  fun-
ção social que instrumenta, passaremos pelo exame do conteúdo da
referida função, mormente abordando aspectos de responsabilidade














2.  ACESSO  À  JUSTIÇA:  CONCEITOS  E  REQUISITOS  FUNDA-
MENTAIS
A problemática do acesso à justiça, como última instância para
a defesa de  interesses  individuais, coletivos e das  liberdades públi-
cas,  tem provocado preocupação constante dos que pensam o Di-
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reito  e  os mecanismos  de  sua  efetiva  tutela  .  Ao  nosso  sentir,  a
efetividade do processo  judicial  como  instrumento  para  um  julga-








da Constituição Federal,  revela: a  lei  não excluirá da apreciação do
Poder Judiciário  lesão ou ameaça a direito. E referida apreciação, em












mada por    juízes  inseridos na  realidade social e comprometi-
















Na  verdade,  um novo método de pensamento,  nova postura
mental,  talvez  resulte  numa maior  eficiência,    com menor  custo  e
sem se correr o risco de simplificação demasiada da ritualidade do
processo judicial, capaz de comprometer as garantias de julgamen-




tes  abandonem as  garantias  fundamentais  do processo  civil  -





necessário  reconhecer  os  problemas potenciais.  Por mais  im-
portante que possa ser a  inovação, não podemos esquecer o
fato de que,  apesar  de  tudo,  procedimentos  altamente  técni-
cos foram moldados através de muitos séculos de esforços para
prevenir arbitrariedades e injustiças. E, embora o procedimento




José Renato Nalini  (2000),  em  sua obra O Juiz e o Acesso à
Justiça, chama a atenção para os aspectos culturais e práticos que a
análise do  tema  suscita.  (...) culturais,  em que o acesso à  justiça  é
movimento do pensamento,  e os  aspectos práticos,  em que  se de-
compõe  como  movimento  de  reforma  normativa,  reforma
institucional  e  reforma  estrutural  (2000,  p.19). Na  abordagem dos
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aspectos culturais, o referido autor, no que chamou de estratégias de





significativas  -  da população. O  livre  convencimento possibi-




teúdos  não  escancarados  da  norma,  porém nela  abrangidos
quando se faz inserir no literal o foco de calibragem constitu-
cional (Nalini, Renato, 2000, p. 44).
A  juridificação do bem-estar  social,  conforme Boaventura de
Sousa  Santos  (1996),  (  ...  )  abriu  caminho para  novos  campos  de
litigação  nos  domínios  laboral,  civil,  administrativo,  da  segurança
social, o que, nuns países mais que noutros, veio traduzir-se no au-
mento  exponencial  da  procura  judiciária  ...  .    Mais  à  frente,
complementa o  ilustre  sociólogo:
As  respostas  que  foram dadas  a  este  fenômeno  variaram de
país  para  país, mas  incluíram quase  sempre  algumas das  se-
guintes  reformas:  informatização da  justiça;  criação de  tribu-
nais  especiais  para  pequena  litigação  de massas  tanto  em
matéria  civil  como  criminal;  proliferação  de mecanismos  al-
ternativos  de  resolução  dos  litígios  (mediação,  negociação,
arbitragem); reformas processuais várias (ações populares, tu-
tela  de  interesses  difusos,  etc).   A  explosão da  litigação deu
uma maior visibilidade social e política aos tribunais e as difi-
culdades  que  a  oferta  da  tutela  judicial  teve,  em  geral,  para
responder  ao  aumento  da  procura  suscitaram  com  grande
acuidade  a  questão  da  capacidade  e  as  questões  com  ela
conexas:  as questões da  eficácia, da  eficiência  e da  acessibi-
lidade do sistema judicial. (Santos, Boaventura, 1996, p. 25)
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a  justiça deve  ser  a  sua qualidade  superior  ou  substancial;  a
certeza,  sua qualidade  exterior  ou  formal;  se  o direito  não  é
certo, os interessados não sabem; e se não é justo, não sentem o
que é necessário para obedecer. Assim como para o objetivo de









a  essa  regra.    Presta-se  para  o  exercício  da  Jurisdição,  função  de
dizer e realizar o Direito, diante dos casos ocorrentes.  Aí situa-se a
motivação do  complexo que  encerra  elementos  e partes  com vali-
dação jurídica, cuja causa final é expungir os conflitos hauridos das
relações  sociais.
Laborando  sobre  a  estrutura  do  processo,  pontifica  Eduardo
Couture:
O processo  é,  em  si mesmo,  um método  de  debate.   Nele
participam elementos humanos: juízes, auxiliares, partes, teste-
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munhas,  peritos,  etc.,  os  quais  agem  segundo  certas  formali-
dades preestabelecidas  na  lei.    Essas  formalidades  regulam a
produção de atos  jurídicos processuais;  isto  é,  atos humanos
dirigidos pela vontade jurídica. (1997, p. 43)
E sobre a relação processual, e o caráter dialético do proces-
so,  atos  que  se  sucedem  como  nas  intervenções  de  um  diálogo,
enfatiza Piero Calamandrei  (1999):




vimento dos  outros  sujeitos,  e  espera,  depois  deles  um novo
impulso para  se pôr,  por  sua  vez,  em movimento.  Tudo  isto
pode também se expressar  dizendo que o processo não é so-
mente uma  série de atos    realizados por distintas pessoas na
ordem  estabelecida  pela  lei,  senão  que  é  também,  desde  o
início até o  fim desta  série, uma  relação contínua entre estas
distintas pessoas .....; assim o caráter dialético do processo leva
naturalmente a conceber os atos que o formam como a mani-





processo de  conhecimento,  é  a  sentença,  providência  jurisdicional




vimento,  direitos  são  exercitados,  deveres  impostos  e  observados,
ônus e sujeições, resultando um complexo de atos frutos da partici-
pação direta dos sujeitos do processo.
Dissertando  sobre  o  vínculo  que  o  processo  judicial  revela,




mente  a  relação processual  porque  as  partes  e  o  juiz  se  en-
contram  recíproca  e  simultaneamente  vinculados por direitos
e deveres: a relação jurídica confere ao autor e ao réu direito
à jurisdição, que invocam, aquele através da ação, e este por
















cesso.    Essa  instrumentalidade,  foi  objeto  de  análise  de Cândido



























ensível    o  desenvolvimento do processo,  senão,  pelo  contrá-
rio,  para  fazê-lo mais  simples  e mais  rápido,  enquanto  obri-
gam as partes  a  reduzirem  suas  atividades  ao mínimo  essen-
cial e se servir de modos de expressão  tecnicamente apropri-
ados  para  se  fazer  entender  com  clareza  pelo  juiz:  as mes-










4.  FUNÇÃO DE COGNIÇÃO  -  EFETIVIDADE  E  JULGA-
MENTO  JUSTO





tica a  serviço da patologia do  seu organismo  jurídico-civil.
Para Carnelutti  (2000),  o  processo  de  cognição  se  cumpre,
quando  alcança  conclusão  em um  juízo.   Na  verdade,  trata-se  de
inabalável lição do mestre italiano, posto que a finalidade da função
de conhecimento, mais expressiva de todas as funções do processo
judicial  (execução,  cautelar  e monitória  ),  é  a  formação  de  juízo
hábil  e  capaz  de  argumentar  a  vontade  do  Estado-juiz,  diante  do
caso que lhe foi submetido a julgamento.


















A  força  das  tendências metodológicas  do  direito  processual
civil,  na  atualidade,  dirige-se  com grande  intensidade para  a
efetividade do processo,  a  qual  constitui  expressão  resumida
da  idéia de que o processo deve  ser apto a cumprir  integral-
mente  toda a sua  função sócio-político-jurídica, atingindo em









(sentença),  revelação  do  julgamento,  ou  deve  decorrer  da  for-











diversidade das  condições de  avaliação  e que não prevêem,
em  princípio,  parâmetros  qualificados  de  solução.  Por  isso
mesmo, é que exige decisão. (Ferraz Jr, 1998, p.160)
Aludindo  sobre  a  idéia  do  processo  judicial,  é  enfático
Dinamarco:
Uma vez que o processo tem por escopo magno a pacificação
com  justiça,  é  indispensável  que  todo  ele  se  estruture  e  seja
praticado segundo regras voltadas a fazer dele um canal de con-
dução à ordem jurídica justa.(Rangel Dinamarco,1990, p. 437)
 A  efetiva  tutela  de  direitos  exige  um processo  judicial  com
personagens atentos às garantias constitucionais do processo devido
e justo. Não é a prestação jurisdicional a qualquer custo que revela-
rá  a  efetividade  da  tutela  de  direitos  através  do  processo.  Kazuo
















aceito  como um direito  social  básico  nas modernas  socieda-
des,  o  conceito  de  efetividade  é,    por  si  só,  algo  vago.  A
efetividade perfeita, no  contexto de um dado direito substanti-
vo, poderia ser expressa como a completa "  igualdade de ar-





as  partes  não podem  jamais  ser  completamente  erradicadas.
A questão  é  saber  até  onde  avançar  na  direção do  objetivo
utópico e a que custo. (Cappelletti & Garth, 1988, p.15).
 No caminho da instrumentalidade e efetividade do processo,
o  sempre  lembrado Candido Dinamarco,  ressaltando  a  legalidade














Sobre  tutela  antecipatória  e  efetividade do processo,  Luiz Guilher-
me Marioni,  leciona:













é  o  tempo. Quanto mais  demorado  for  o  processo, menor  será  a
utilidade do vencedor de poder usufruir o bem da vida ( 2000, p. 81).
Sobre a problemática da efetividade do processo, em sua obra
Temas de Direito  Processual,  José Carlos Barbosa Moreira  (1984),
destaca  que  a  qualidade  do  que  é  efetivo  implica  a  aptidão  para
realizar  fins  ou  produzir  efeitos  a  que  se  ordena.  E  o  doutrinador
mencionado  resume os  seguintes pontos que  revelam efetividade:
a) o processo deve dispor de  instrumentos de  tutela adequa-
dos, na medida do possível, a todos os direitos (e outras posi-
ções  jurídicas  de  vantagem)  contemplados  no ordenamento,
quer  resultem de  expressa  previsão  normativa,  quer  se  pos-
sam inferir do sistema; b) esses instrumentos devem ser prati-
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camente  utilizáveis,  ao menos  em princípio,  sejam quais  fo-
rem os  supostos  titulares  dos  direitos  (e  das  outras  posições
jurídicas  de  vantagem)  de  cuja  preservação  ou  reintegração
se  cogita,  inclusive quando  indeterminado ou  indeterminável
o círculo dos eventuais  sujeitos; c)  impende assegurar condi-
ções propícias à exata e completa reconstituição dos fatos re-
levantes,  a  fim  de  que  o  convencimento  do  julgador




pre que  se possa atingir  semelhante  resultado com o mínimo
dispêndio de tempo e energias. (Barbosa Moreira, 1984, p. 27/
28)
5.  ESTABILIDADE  E  CONFIANÇA  COMO CONTRIBUTOS DA
EFETIVIDADE DO  PROCESSO  E  CONSEQÜENTE  JULGAMEN-
TO  JUSTO.
Terceira  dimensão  e  pilar  fundamental  do  Estado de  direito,
segundo Gomes Canotilho  (1998),  revela  a  importância  do  regime
legal de acesso ao direito e aos tribunais.  O regime legal é definido
como um conjunto de normas de garantia de um processo  judicial
seguro  (estabilidade)  e  que  inspire  confiança,  esperança  firme  de
que a formação do juízo será justa.
Segue-se a enumeração de uma série de princípios de garan-
tias  de processo  judicial,  como o  contraditório,  ampla defesa,  juiz






posições  e  contraposições  à mesma  eficácia  dinâmica.    Pellegrini
Grinover  (1985),  referindo-se  à  igualdade  de  condições  -  "par
condicio",  defende a mesma eficácia dinâmica no plano dialético.
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tarem  suas  razões,  de  produzirem  suas  provas,  de  influírem
concretamente  sobre  a  formação do  convencimento do  juiz;
do  outro  lado,  essa  efetiva  e  plena  possibilidade  constitui  a
própria  garantia  da  regularidade  do processo,  da  imparciali-
dade do  juiz, da  justiça das decisões. E,  finalmente, garantias
constitucionais,  enquanto  instituídas  pelas  Leis Maiores  dos
povos cultos, além de encontrarem respaldo em documentos
internacionais, colocando assim o exercício da  jurisdição não







que  o  direito  de  ação  e  defesa  não  está  limitado  ao pedido
inicial ou à  resposta, mas expressa  também uma garantia ge-













nele  exerce papel  de  relevância,  e durante  a  trama,  cobra-se









do  já  violada,  restaurando-a  com  a  disposição  de  comando
judicial  hábil  a  ensejar  a  prevalência  da  Lei.  A  proteção  do
bem  juridicamente  tutelável,  também espera-se  do  exercício
da  jurisdição,  desde  que  compossível  o  abrigo  dentro  do
ordenamento,  do  complexo  normativo  que  além de discipli-
nar  a  vida de  relação  -  o  dever-ser,  define  a  sanção para  as





lógica  da  jurisdição,  modelando  o  exercício  dentro  dos
parâmetros de justiça. E é a idéia de justiça social que encon-
tra-se no núcleo da nossa ordem constitucional, onde se quer











regras  de  legitimidade,  da  efetiva  aplicação  das mesmas.    Para  a
produção de julgamento justo, nossa ordem constitucional exige res-
peito a normas de procedimento, modo e forma de conduzir o pro-
cesso. Como  acentuado  por Norberto  Bobbio,  in:  Siqueira Castro
(1989, p. 209),   (...)   A  legitimidade é o efeito não da  referência a
valores, mas da aplicação de certos procedimentos, instituídos para
produzir  decisões  vinculatórias...
Por  sua  vez,  o  emérito  constitucionalista, Carlos Roberto  de
Siqueira Castro  (1998), em o seu Devido Processo Legal, pontifica:
Cumpre,  portanto,  aos  aplicadores  da  lei  pela  via  da  jurisdi-
ção, coroada com o cedro da independência, dar à ordem ju-
rídica uma consecução que seja  justa, generosa e reverente à
proposta de  igualdade  e paz  social  incrustadas  nas  constitui-
ções  contemporâneas. (1998, p. 209 e 210)
O desiderato de justiça deve pautar o exercício da jurisdição.
Não  há  como,  presentemente,  negar  a  função  social  do  processo







as  constitucionais?  A  questão  é  enfrentada  pelo  douto  Rangel
Dinamarco,  que  em  seu Fundamentos  do  Processo Civil Moder-
no,  aduz:
(...)  Tal  é  uma derivação  da  conhecida  tese  da  legitimação
pelo procedimento,  lançada em sede de sociologia política, e
de valia em relação a todas as áreas de exercício do poder...Na
realidade,  o  que  legitima  os  atos  de  poder  não  é  a mera  e
formal observância dos procedimentos, mas a participação que
mediante  o  correto  cumprimento das  normas processuais  te-
nha sido possível aos destinatários. Melhor falar, portanto, em
legitimação pelo  contraditório  e pelo devido processo  legal.
(Dinamarco: 2000, p.125)
O ativismo    judiciário  tem  suscitado  intenso debate no meio
jurídico, mormente pela  flagrante preocupação com os mecanismos
de acesso substancial à justiça, e efetividade do processo judicial.
Tratando do papel  do  juiz  e  das  partes  litigantes,  assinala  o
emérito  José Carlos Barbosa Moreira:
A transição do liberalismo individualista para o "Estado social
de direito" aasinala-se, como é  sabido, por  substancial  incre-
mento da participação dos órgãos públicos na vida da  socie-
dade.  Projetado  no  plano processual,  traduz-se  o  fenômeno
pela  intensificação da  atividade do  juiz,  cuja  imagem  já  não
se pode comportar no arquétipo do observador distante e im-





a  possibilidade  de marcar  soberanamente  o  compasso  da
















Além da  igualdade material  e da atividade de cooperação,  a
garantia  do  contraditório  é  indispensável  para  o  processo  judicial
justo; real e não virtualmente justo. Processo judicial efetivo, porque
estável  e  confiável.
Sobre  a  dupla  destinação  do  contraditório,  enfatiza  Rangel
Dinamarco:
(...) Mas  significa  também que o próprio  juiz deve participar
da preparação do  julgamento  a  ser  feito,  exercendo  ele  pró-
prio o contraditório. A garantia deste resolve-se, portanto, num
direito das partes e deveres do juiz. É do passado a afirmação




















as  garantias  do  processo  judicial,  e  o  dever  de  o  juiz  conduzi-lo,
sem preconceitos, integrado à realidade social, e como dito por José
Carlos  Barbosa Moreira  (1984),  parafraseando Alcalá-Zamorra  Y
Castillo, imune a "abulia profissional", defeito tão deletério que por
vezes contamina os homens das  instituições públicas.
Diálogo  intenso,  atos  de  direção,  informação,  captação  e















judicante,  não  seja  compossível  a  existência  de  processo  judicial,
legal e devido, para resolução dos conflitos individuais e coletivos.
Na  situação da  investidura,  circunstancializa-se  a  competên-
cia, que apesar de não ser um princípio, mas conjunto de regras que
















Eqüidistância  é  uma  coisa,  e  imparcialidade,  outra  bastante









dicial  e  de  julgamento  justo,  seguro  e  firme,  exige observância  de








A  exigência  de  fundamentação  das  decisões  judiciais  ou  da
motivação de  sentenças  radica  em  três  razões  fundamentais:
(1)....; (2) exclusão do carácter voluntarístico e subjectivo do
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das  decisões  judiciais  recorridas.  (Gomes Canotilho:  1998,
p. 583)
Em certa oportunidade, dissertando sobre argumentação judi-
cial,  atento  aos  juízos  de  verossimilitude  e  probabilidade,  aponta-
mos:
Na apreciação dos  fatos  relevantes,  evidenciados no processo
judicial, e na aplicação do Direito, o juiz deve se valer, na sua
argumentação, dos conceitos de verossimilitude e probabilida-
de,  numa  simbiose perfeita  e  suficiente  capaz de  legitimar  a
ordem decisória. A verossimilitude advém de juízo por indução,
intelectivo,  instruído pelas  regras de  experiência que  se pres-
tam para harmonizar a mens legis à realidade social, com defi-
nição  de  atualidade.  As  chamadas  regras  de  experiência














do próprio pedido  -  judex  secundum allegata    et  probata  partium
judicare  debet.
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A  motivação  empresta  transparência,  segurança  e
confiabilidade. No processo de conhecimento, é a síntese da parti-
cipação processual, das teses e antíteses, sempre vindo a conclusão
antecedida de  argumentação,  retórica  "cheia",  pois  necessariamen-
te fundada no que foi feito.
Ao lado da exigência da fundamentação, e igualmente garan-











exigir,  limitar  a presença, em determinados atos,  às próprias partes
e a seus advogados, ou somente a estes".
Pois bem, a publicidade é segurança de legalidade e de justi-
ça.  E  ser  legal,  estável,  confiável  e  justo,  é  a  ideologia  do  devido
processo  judicial.
6.  CONSIDERAÇÕES    FINAIS
Nosso propósito neste capítulo é alinhar algumas ilações acer-
ca da temática tratada, procurando sempre na argumentação centrar
























missão, que  é o  encargo de  tornar  realidade  a  atual  garantia
de pleno acesso à Justiça, pelas vias do devido processo legal
e do processo justo.  Dentro de tal ótica, o que se reclama do












a  regular  a  interação  entre  os  sujeitos  participantes, mormente  os























Direito  não  é  uma  questão  de  política  pessoal  ou    partidária  ...
(Dworkin, 2000, p. 217).
Decorre do exposto que,  se o  compromisso é  com o Direito
material, e também cívico à tutela jurisdicional, sendo o Direito ex-
pressão política, a responsabilidade pela sua observância e realiza-
ção  é  fundamentalmente  de  interesse  da  pólis,  numa  concepção
alargada de cidadania, que precisa atingir a  todos,  indistintamente.




quer  para  defesa  de  interesses  que  estejam em conflito.    E  não  é,
porque deve ser conduzido com as garantias inseridas na Constitui-
ção  Federal,  para  cumprir  a  finalidade  da  Justiça  como  tradução
efetiva  do  nosso  Estado Democrático  de Direito  que,  como  de









Estado voltada para  a  reordenação  social  (ordem  social  vilipendia-
da ou ameaçada de afronta, por quebra de imperativo jurídico qual-
quer), com proficiência, anota:
(...)  Isso  é  sinal  de uma escalada  intervencionista  do  Estado,
que saiu do imobilismo da filosofia liberal (fins limitados) e tem,





meros  pontos  da  sua dogmática,  v.g.:  a)  inafastabilidade do
controle jurisdicional; b) garantia do juiz natural, competência
absoluta;  c)  impulso oficial;  d)  livre  investigação das provas,
liberdade  de  convencimento,  dever  de  fundamentar  senten-
ças; e) conhecimento de ofício (objeções) (...) h) contraditório
efetivo  e  equilibrado;  i)  ampla defesa;  j)  autoridade do  juiz,
seu  poder  de  polícia,  dever  de  lealdade,  repulsa  à  litigância




mente  justo,  ajustado  a  realidade  social  e  exigências  do  bem  co-
mum. Nada que se conduza e produza com as garantias constituci-
onais  do  processo  judicial,  sem  transigência,  engodo  e mitigação,
pode  ser  resultante  de  julgamento  injusto  e  contrário  aos anseios
gerais de  justiça do meio  social.
Ao nosso  sentir,  o  julgamento  justo  decorre  da  formação do
juízo, não de sua exposição meramente formal.  O justo deve estar
presente  em  todo o  transcurso do processo  judicial  e  se  confunde
com a  concreção de  suas  garantias  proclamadas pela Constituição




O cumprimento  desse  dever  revela-se  em  autêntica  respon-
sabilidade política, que transcende o mero voluntarismo ou iniciati-
va espontânea ou eventual.   É responsabilidade ditada pela Consti-
tuição Federal.    Esse posicionamento adquire  robustez, quando  re-
fletimos sobre o que pontifica a insigne jurista Ada Pelegrini Grinover
(op. cit.):   O processo judicial, (...) deixou de ser visto como instru-





fissional  e  sentido  de  responsabilidade  dos  sujeitos  que  atuam na
seara  processual.
Segundo  essa  filosofia  norteadora,  é  de  fundamental  impor-













fortalece  a  imparcialidade.   Conforme  a  ilustre  professora,  ao  juiz
cabe  (...)  integrar  e  disciplinar  o  contraditório,  sem que,  com  isso,
venha  a  perder  sua  imparcialidade,  que  sairá  fortalecida,  no mo-
mento da síntese, pela apresentação do resultado de atividades jus-
tapostas  e paritárias,  desenvolvidas pelas partes.
É  sempre pertinente  levar em consideração que  toda decisão
judicial (máxime as sentenças como atos finais de julgamento) deve
ser  preambulada de  fundamentação,  clara,  escorreita  e  sem ambi-
güidades. É garantia de  legalidade e  justiça, além de  repelente dos
males  da  arbitrariedade.
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Não há  dúvida  de  que  a morosidade  do processo  judicial  é
grande vilã, quando se trata da sua efetividade.  Dela resultam sen-
timentos de descrédito, falta de confiança no processo como instru-
mento  para  o  exercício  do  direito  cívico  de  acesso  substancial  à
justiça, estimulando ilações críticas do tipo: justiça tardia não é jus-
tiça, mas de fato  injustiça...
Na discussão da problemática,  alguns mitos  hão que  ser  ex-
purgados, numa quase cruzada evangélica de separar o joio do tri-





































A  revogação  do  procedimento  ordinário  não  é  solução  de
efetividade do processo e de efetiva tutela do Direito material. Como
ressaltamos,  a medida  legitima o  julgamento,  porque  possibilita  a
materialização das  garantias  do processo  judicial.   O desprezo  ao
procedimento pode  resultar numa brutal  insegurança e em  falta de
confiabilidade no processo.
Um procedimento  com  fases  processuais  escalonadas  é  de
fundamental  importância  para  condução  de  trama  que  envolva




Também é verdade  (e negá-lo é  ignorar a  realidade com que
convivem os militantes do Direito), que certas situações conflituosas,
mesmo  complexas,  necessitam  de  pronta  intervenção  do  Estado-
juiz, seja ante a evidência perfunctória do direito de quem postula o
amparo,  seja por  força de situação emergencial exigente de pronta
















do  à  baila  lição  de  Teori    Zavascki,  alinha  que  (...) as medidas
antecipatórias, e bem assim as cautelares, dão condições de convi-
vência  simultânea  aos  direitos  fundamentais  da  segurança  jurídica
e da efetividade da  jurisdição.
Entretanto, para que o teórico saia da retórica e alcance o pla-
no da  realidade  fática,  é  importante que o operador  jurídico  com-
preenda  que  a  cognição  sumária  não  é  uma  temeridade,  vez  que
constitui recurso de conhecimento transeunte, mutável, não definiti-
vo.  Ademais, tem a peculiaridade de atuar como técnica suficiente
para  formação de  juízos de verossimilitude e probabilidade.   Além
disso,  é  relevante  levar  em consideração que  a  formação de  juízo
obedece  uma  escala,  do  sumário  à  exaustão,  não  sendo  o
exaurimento fonte de verdade absoluta, mas só certeza do caso con-
creto, após o final do processo, firme em suas garantias constitucio-
nais.  Por  fim,  cumpre  aduzir  que  a  utilização  de  provimentos
interinais, quando presentes os pressupostos e apoiados em decisão






ao processo  judicial  devido  e  justo  como cívico  e  gerador  de  res-
ponsabilidades políticas. Deriva daí o  imperioso combate à utiliza-
ção  temerária  do processo,  à  postergação  infundada,  ao  recurso  à
chicana  e  práticas  similares,  que  são  as  verdadeiras  causas  de
inefetividade,  comprometedoras  do  julgamento  justo.
Não há  como negar  a  ocorrência  de  referidas  patologias,  no
dia a dia forense...  Por vezes, uma parte é asfixiada pelo comporta-
mento  astuto  da  outra,  com mais  fôlego  econômico  e  financeiro,






so  judicial e à dignidade da  justiça, é praxe  incorporada; e muitos
não dizem nada!    E, nesse caso, a omissão não  resulta da  falta de
instrumental  repressivo, mas é manifestação explícita de desrespei-
to  à  responsabilidade política  e  ética  pelos  personagens  principais
do processo.
Nessa  linha  reflexiva,  é muito  oportuno o  alerta  do Ministro
Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, ao mencionar a necessida-
de de que o juiz coíba a litigância de má-fé com desassombro, sob
















bilidade,  pois  é  um dos  carcinomas que  corroem a  efetividade do












de bem que bate  à  porta  do  tribunal  a  pedir  ajuda  contra  a
prepotência ou a má-fé alheia, nem nos alegrarmos demasia-
damente  quando  as  estatísticas  judiciárias  dizem  que
litigiosidade está em diminuição. Se algumas vezes a  tendên-




dizer  (como para o  famoso moleiro de  Sans  Souci)  ter  fé  na





çamos que Sólon, no dizer de Aristóteles,  redigiu as  suas  leis
propositadamente  obscuras,  a  fim  de  darem  lugar  a muitas
controvérsias,  permitindo  dessa  forma  ao  Estado  o meio  de
aumentar,  pelo  julgamento,  a  sua  autoridade  sobre  os  cida-
dãos.
Concluindo, deixa assentado o indiscutível mestre:
No dia  em    que  visse  fecharem-se  os  tribunais  por  falta  de
processos,  não  saberia  se me devia  alegrar  ou  entristecer:  alegrar-
me porque num mundo em que  já não se encontrasse alguém dis-
posto  a  fazer mal  ao  seu  semelhante,  tal  significaria  o  triunfo  do
amor universal:  entristecer-me porque num mundo  em que  já  não
houvesse ninguém disposto a  revoltar-se com a prepotência alheia,
tal significaria o triunfo do aviltamento universal. (Calamandrei, 1991,
p.125 e 126) .
